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A  QUEM  LER. 


Tínhamos  escripto  este  folheto  antes  da  publi- 
^  cação  do  Manifesto  do  senhor  Z).  Pedro,  e  em 
continuação  das  Observaçoens,  que  imprimimos 
sobre  o  opúsculo  dos  senhores  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira  e  Felippe  Ferreira  d'  Araujo  e  Castro  :  e 
como  vimos  que  S.  M.  o  senhor  Duque  de  Bra- 
gança tomou  exactamente  a  qualidade  àenegotiorum 
gestor,  que  lhe  attribuimos,  desistimos  da  sua  pu- 
blicação. Todavia  instados  por  amigos,  a  quem 
lemos  este  pequeno  trabalho ;  e  desejosos  de  dar  a 
solução  a  uma  questão,  que  deixamos  suspensa  ;  e 
enfim  por  que  ha  impressos  em  sentido  contradic- 
torio,  e  por  que  a  questão  é  ponderosa,  e  não  parece 
geralmente  intendida,  nos  deliberamos  a  mandar 
estas  poucas  linhas  para  a  imprensa  ;  julgando  quasi 
supérfluo  accrescentar,  que  por  o  senhor  D.  Pedro 
ter  a  qualidade  jurídica  de  negotiorum  gestor  não 
se  segue  que  assim  deva  appellidar-se  nos  documen- 
tos que  delle  emanarem ;  por  que  o  dono  do  navio, 
o  capitão  delle,  o  sobrecarga,  o  caixeiro,  o  feitor, 
apezar  de  terem  o  nome  juridico  de  preponente,  ex- 
ercitar, e  institor,  não  se  chamão  assim  em  seus 
actos,  mas  são  assim  classificados  por  direito,  e  so 
assim  certificados  os  seus  direitos  e  obrigaçoens 
juridicamente.    Qià  potest  capere  capiat. 

O  AUTOR. 

Londres,  em  1 1  de  fevereiro,  1832. 
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QUESTÃO. 


Quem  deve  ser  o  regente  de  Portugal  destruída  d 
usurpação  do  Infante  D,  Miguel '? 


PRENOÇOENS. 

Nós  tomamos  por  principio  incontroverso,  que  á 
carta  constitucional  de  29  d5  abril  de  1826 
é  a  nossa  lei,  isto  ê  a  que  deve  decidir  a  questão, 
sem  nos  importar  outra  lei  alguma,  ou  exemplo  ; 
por  que  esta  é  a  idtima,  e  tal  que  fundio  todas  as 
precedentes ;  e  por  que  exemplos  em  nosso  pensar 
não  tem  força  diante  da  expressão  clara  da  lei. 
Rarissimos  são  os  exemplos  de  precisa  identidade 
de  circunstancias  tanto  nas  hypotheses  Comparadas, 
como  no  grau  de  necessidade  e  utilidade,  que  acom- 
panha o  em  regra  qualquer  medida  principalmente 
politica.-*— "Fique  a  jurisprudência  dos  arestos  para 
os  povos,  que  não  tem  código.  Nós  temos  lei :  elía 
decida,  e  so  ella :  essa  a  sua  força  principal  e  pri- 
vativa :  e  sejão  so  as  regras  de  direito,  quem  nos 
dê  a  mão  na  sua  interpretação,  quando  obscura. 

Estabelecemos  por  segundo  principio  que  a  justiça 
simples  e  descarnada  deve  presidir  á  discussão  de 
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qualquer  questão  jurídica :  todo  e  qualquer  respeito 
particular,  toda  e  qualquer  relação  d'  esperança^ 
odio  ou  temor  pode  anoja-la:  a  demazia  de  luz 
pode  fazer-lhe  tanto  damno  como  as  trevas.  A 
frieza  na  reflexão,  e  a  simplicidade  na  expressão, 
devem  formar  o  seu  humilde  mas  luminoso  cortejo. 

Seja  enfim  a  nossa  terceira  proposição,  que  con- 
sideramos uma  regência  como  um  ente  moral  ; 
sejão  os  órgãos  seus  ou  um  ou  muitos,  é  isso  para 
nós  indifferente.  Procuramos  determinar  o  sujeito  ; 
mas  a  sua  pessoa  não  tem  nada  com  a  discussão,  e 
com  a  resolução  do  problema. 


SECCÂO  I. 
> 

Resposta  de  dous  jurisconsultos  poriuguexes  sobre 
a  questão  proposta. 

No  folheto  que  tem  por  titulo — Parecer  sobre  os 
meios  de  restaurar  o  governo  representativo  em 
Portugal — pelos  concelheiros  os  senhores  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  e  Felippe  Ferreira  d'  Araujo , 
e  Castro,  responde-se  á  questão,  que  temos  em  dis- 
cussão, com  as  seguintes  palavras,  que  vem  a  pag.  16. 

"  Este  principe  (o  senhor  D.  Pedro)  depois  da 
sua  abdicação  á  coroa  de  Portugal  em  que  devia 
succeder  pelas  disposiçoens  das  leis,  e  succedeu  de 
facto  pelo  livre  e  voluntário  consentimento  da  nação 


poítugueza  tem  figurado  ategora  com  a  qualidade 
puramente  civil  de  tutor  de  sua  filha :  mas  ê  forçoso 
reconhecer,  que  com  este  caracter  que  por  sua  natu- 
reza não  pode  ser  senão  civil  taõbem  não  pode  re- 
presentar senão  direitos  civis  e  interesses  particu- 
lares. Portanto  deve  o  principe  tomar  um  caracter 
politico  :  mas  qual  será  elle  ?" 

Nós  ja  demonstramos  em  outro  opúsculo,  que 
era  o  de  negotiorum  gestor  politico^  e  agora  accres- 
centamos — qual  se  acha  excellentemehts  descripto 
no  decreto  de  15  junho  1829. 

Continuao  os  mesmos  senhores : 
"  Havendo  cessado  o  impedimento  constitucional 
que  o  retinha  em  paiz  extrangeiro5  e  tendo  sido  frus- 
tradasj  como  é  notório,  as  condiçoens  da  abdicação  y 
é  evidente  que  a  podia  reclamar,  e  reassumir  a  rea- 
leza. Mas  aquelle  principe  para  remover  toda  a 
suspeita  d'  ambição,  para  dar  mais  uma  prova  de 
desinteresse  e  firmeza  de  caracter,  e  inspirar  con* 
fiança  a  todas  as  partes  dissidentes  tem  declarado 
ser  sua  magnânima  intenção  ratificar  e  manter 
aquella  abdicação :  e  por  tanto  o  caracter  politico, 
com  que  lhe  compete  representar,  assim  dentro 
como  fora  do  reino  os  interesses  da  nação  portu- 
gueza,  é  o  de  regente  na  minoridade  da  rainha  sua 
filha  como  parente  mais  próximo  segundo  a  carta 
constitucional^  que  elle  mesmo  outorgara,  e  a  nação 
livremente  acceitou." 

Logo  veremos  a  exactidão  destas  doutrinas  á  face 
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da  Constituição,  dos  documentos  da  abdicação,  e  da 
jurisprudência  respectiva. 


SECÇÃO  II. 
Divêrsas  opinoens  mais  acerca  desta  questão. 

O  senhor  coronel  R.  P.  Pizarro*  ^sustenta  com 
pouca  differença  a  opinião,^  que  seguimos ;  porem 
alem  dos  exemplos  parece  ser  o  seu  grande  principio 
de  decidir  o  reputar  no  senhor  D.  Pedro  a  quali- 
dade d'  estrangeiro,  e  consequentemente  a  impossi-* 
bilidade  por  ella  de  ser  regente  como  incompatível 
com  a  ordem  da  successão.— O  senhor  Leonel 
Tavares  Cabral t  sustenta  que  o  senhor  D. 
Pedro  é  estrangeiro  como  naturalizado  no  Brazib 
mas  que  não  foi  por  esta  qualidade  que  perdeu  o 
direito  á  coroa  :  que  isto  proveio  da  renuncia,  e  ab- 
dicação que  fizera :  que  desde  então  ficou  sendo  in- 
teiramente extranho  á  nação  portugueza,  nâo  con* 
servando  mais  qualidade  alguma  de  membro  delia  : 
que  o  senhor  D.  Pedro  enfim  sendo  tutor  não  pode 
ser  regente  segundo  o  art.  100  da  Carta  Const. 

Finalmente  um  periódico,  que  se  diz  publicado 
em  Londres  intitulado  Aurora\  sustenta  com  ex- 


*  Norma  das  Regências — Paris. 

f  Additamento  á  norma  das  Regências  do  Senhor  Pizarro — Paris 
\  Num.  7  e  8. 
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travagancia  inaudita  a  opinião  contraria  querendo 
provar  com  a  Ord.  L.  2.  tit.  36.  §.  16,  que  resolve 
a  6a  duvida  da  lei  mental,  que  a  successâo  do  gover- 
no do  reino  se  regula  pela  lei  da  successâo  das  terras 
da  coroa  !  Vê-se  bem  e  sem  grande  difnculdade> 
que  o  autor  da  Aurora  nem  intendeu  esta  lei,  nem 
a  questão.  O  governo  d'  um  reino  não  é  o  dominio 
d'  um  terreno  :  os  homens,  os  cidadãos  d'  uma 
nação  não  são  património  de  ninguém.  Os  portu- 
guezes  podem  agradecer  ao  autor  da  Aurora  esta 
lisonjaria :  adiante  veremos  cumo  essa  mesma  lei 
citada  seria  contraproducentem  quando  sua  disposição 
procedesse. 


SECÇÃO  líí. 

Da  legislação  da  Carta  Constitucional  sohre  re- 
gências. 

Diz-se  no  art.  15  da  carta  constitucional :  "  E5 
da  attribuição  das  cortes : 

§.  2 :  eleger  o  regente  ou  a  regência,  e  marcar 
os  limites  da  sua  autoridade. 

Diz-se  no  art.  41 : 

E'  da  attribuição  exclusiva  da  camará  dos  pares: 
§.  3 :  "  convocar  as  cortes  na  morte  do  rei  para 
a  eleição  da  regência  nos  casos  em  que  ella  tem 
logar,  quando  a  regência  provisional  o  não  faça." 
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No  capitulo  5  desde  o  art.  91  tracta-se  de  re- 
gências, e  o  capitulo  insere  ve-se  "  Da  regência 
na  minoridade  ou  impedimento  do  rei, 

O  art.  92  tem  estas  palavras—"  Durante  a  sua 
minoridade  o  reino  será  governado  por  uma  regência, 
a  qual  pertencerá  ao  parente  mais  cliegado  do  rei 
segundo  a  ordem  da  successão,  e  que  seja  maior  de 
vinte  e  cinco  annos. 

Esta  ordem  da  successão  está  marcada  na  mesma 
Constituição  Tit.  v.  cap.  IV.  desde  o  art.  86.  Esta 
dynastia  começa  na  senhora  D.  Maria  II— art.  87 
— Sua  descendência  legitima  succederá  no  tlirono 
segundo  a  ordem  regular  da  primogenitura  e  repre- 
sentação, &\  Art.  88.  Extinctas  as  linhas  dos 
descendentes  legitimos  da  senhora  D.  Maria  II 
passará  a  coroa  á  col  lateral*" 

A  legislação  da  regência  continua  no  art.  93  as- 
sim : 

"  Se  o  rei  não  tiver  parente  algum  que  reúna 
estas  qualidades  será  o  reino  governado  por  uma 
regência  permanente  nomeada  pelas  cortes  geraes  e 
composta  &a. "  art.  94—"  Em  quanto  esta  regência 
se  não  eleger  governará  o  reino  uma  regência  provi- 
sória composta  &\ 

Diz  finalmente  o  art.  100  :— 

"  Durante  a  minoridade  do  suecéssor  da  coroa, 
será  seu  tutor  quem  seu  pai  lhe  tiver  nomeado  em 
testamento  :  na  falta  deste  a  rainha  mai :  faltando 
esta  as  cortes  geraes  nomearão  tutor,  com  tanto  que 
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nunca  poderá  ser  tutor  do  rei  menor  aquelle,  a  quem 
possa  tocar  a  successao  da  coroa  na  sua  falta." 

Compete  o  referir  nesta  secção  que  por  decr.  de  6 
de  março  de  1826  o  senhor  D.  João  VI.  creou  um 
concelho  de  regência,  encarregando  o  governo  á 
senhora  Infanta  D.  Isabel  Maria  e  conselheiros 
nelle  nomeados,  em  quanto  o  legitimo  herdeiro  e 
suecessor  da  coroa  nâo  désse  as  suas  providencias 
a  este  respeito.  Este  regência  foi  confirmada  por 
decr.  do  senhor  D.  Pedro  IV.  de  26  d?  abril  de 
1826,  a  qual  deveria  governar  até  que  tenha  logar 
a  installaçâo  da  que  hei-de  de  decretar  na  carta 
constitucional  da  monarchia  portugueza^  que  im- 
mediatamente  pamo  a  darP 

Decretou-se  a  29  desse  mez  a  carta  constitucional 
e  foi  regente  por  ella  a  senhora  D.  Isabel  Maria, 


SECCAO  IV. 
Da  abdicação  do  senhor  D.  Pedro  IV. 

Pela  carta  regia  ou  proclamação  á  nação  por- 
tugueza  em  data  de  2  de  maio  de  1826  o  senhor  D. 
Pedro  IV.  na  qualidade  de  rei  de  Portugal  declarou 
aos  portuguezes,  que  abdicava  a  coroa  portugueza 
na  pessoa  de  sua  filha  primogénita  a  senhora  D. 
Maria  da  Gloria  debaixo  de  duas  condi çoens — 1)  do 
effectivo  juramento  da  carta  constitucional— 2)  da 
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realização  do  casamento  desta  rainha  com  o  Infante 
D.  Miguel. 

Quatro  dias  depois,  em  6  de  maio  na  falia  do 
throno  o  Imperador  D.  Pedro  I.  deu  parte  ás  ca- 
marás do  Brazil  da  sua  abdicação. 

A  Carta  Constitucional  jurou-se,  os  esponçaes  con- 
trahirão-se,  mas  não  se  realizou  o  casamento. 

Por  motivos  que  não  pertence  a  este  logar  referir 
nomeou  o  senhor  D.  Pedro  IV.  em  3  de  julho  de 
1827  o  Infante  D.  Miguel  seu  logar-tenente  para 
governar  Portugal  em  nome  do  mesmo  senhor,  e  em 
conformidade  da  Carta  Constitucional.  Note-se 
bem  que  não  era  para  governar  em  nome  da  senhora 
D.  Maria  II. 

Isto  feito5  houve  uma  conferencia  em  Londres 
em  12  de  janeiro  de  1828,  a  que  assistirão  pela 
Inglaterra,  pela  Áustria,  e  por  Portugal  os  respec- 
tivos ministros,  e  no  seu  protoeollo  os  encarregados 
d'  Inglaterra  e  Áustria  "  julgarão  dever  seu  enun- 
ciar  de  novo  conformemente  ao  queja  foi  consignado 
nas  conferencias  de  Vienna,  os  votos  de  seus  res- 
pectivos governos  para  que  a  abdicação  da  coroa 
de  Portugal  por  S.  M.  D.  Pedro  li",  seja  comple- 
tada quanto  mais  depressa  possivel,  E  SEM  RES- 
TRXCçAõ." 

"  Completada  a  abdicação,  e  confirmada  a  sepa- 
ração as  duas  cortes  se  obrigão  a  prestar  os  seus 
bons  ofhcios  a  fim  de  que  os  governos  de  Portugal 
e  Brazil  se  accordem  entre  si  para  communicar  este 
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arranjo  a  todas  as  potencias,  e  obter  o  reconheci- 
mento delias." 

"  As  duas  cortes  se  obrigão  egualmente  a  prestar 
os  seus  bons  onicios  a  fim  de  regular  definitivamente, 
por  um  tractado,  a  ordem  da  successão  nos  dons 
ramos  da  caza  de  Bragança,  concluída  a  qual  tran- 
sacção será  levada  ao  conhecimento  das  potencias 
extrangeiras  para  ser  reconhecida  por  ellas." 

A  nomeação  do  Infante  D.  Miguel  e  o  espirito 
em  que  esta  conferencia  se  acha  concebida  parece, 
que  não  havia  carta  jurada  em  Portugal ;  porque  se 
mandou  que  D.  Miguel  governasse  em  nome  do 
senhor  D.  Pedro,  contra  a  Constituição,  que  manda 
governar  em  nome  da  senhora  D.  Maria  II. ;  e  nem 
à  Áustria  nem  à  Inglaterra  importou  a  regulação 
da  successao  estabelecida  na  Carta. 

Quando  isto  se  passava  na  Europa  exarava-se  no 
Brazil  o  decreto  de  3  de  março  de  1828,  em  que  o 
senhor  D.  Pedro  IV.  diz  :~ 

"  Sendo  chegado  o  tempo  em  que  em  minha  alta 
sabedoria  havia  marcado  para  completar  a  minha 
abdicação  conforme  á  minha  carta  regia  de  2  de 
maio  de  1826  &\  Hei  por  bem  ordenar  .  .  .  que 
o  reino  de  Portugal  seja  governado  em  nome  da 
minha  muito  amada  e  querida  filha  D.  Maria  II.  ja 
anteriormente  sua  rainha  na  forma  da  Carta  Consti- 
tucional por  mim  decretada,  dada,  mandada  jurar, 
e  jurada :  e  outrosim  declarar  muito  expressamente, 
que  não  tenho  mais  pretensão  ou  direito  algum  á 
coroa  portugueza  e  seus  domínios." 
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Eis-aqui  ao  que  parece  a  consumação  do  acto  de 
abdicação.  Mas  quando  este  acto  vinha  pelo  mar, 
o  Infante  D.  Miguel  a  quem  a  execução  era  incum- 
bida roubou  o  throno,  que  se  abdicava,  e  não  publi- 
cou, nem  cumprio  este  decreto. 

Toda  esta  transacção  está  muito  bem  substanciada 
no  decreto  de  15  de  junho  de  1829,  que  essencial- 
mente forma  parte  desta  secção.    Diz-se  nelle  : — - 
"  Havendo  eu  pelo  meu  real  decreto  de  3  de 
março  do  anno  próximo  passado  ordenado  que  os 
reinos  de  Portugal,  Algar ves  e  seus  dominios  fossem 
governados  em  nome  da  minha  muito  amada  e  que- 
rida filha  D.  Maria  II.  ja  anteriormente  sua  rainha 
(na  forma  da  carta  constitucional  por  mim  dada  para 
aquella  monarchia,  e  ali  jurada  pelo  clero,  nobreza 
e  povo)  declarando  eu  muito  expressamente  ser  che- 
gado o  tempo,  que  em  minha  alta  sabedoria  havia 
marcado  para  completar  a  minha  abdicação  á  coroa 
portugueza,  e  não  pretender  ter  mais  direito  algum 
á  mesma  coroa,  e  seus  dominios  :  aconteceu,  que  o 
Infante  D.  Miguel  meu  irmão  e  meu  Jogar-tenente 
e  regente  daquelles  reinos,  a  quem  a  execução  e 
publicação  do  Decreto  de  3  de  março  era  commet- 
tida  não  somente  o  não  publicou  nem  cumpriu,  mas 
com  manifesto  abuso  da  minha  confiança,  e  com 
quebra  não  menos  manifesta  da  obediência  e  fide- 
lidade, que  do  modo  mais  publico  e  formal  repetidas 
vezes  me  havia  promettido  e  jurado  como  a  seu  rei 
e  legitimo  soberano,  e  outro  sim  contra  o  expresso  e 
formal  reconhecimento  que  havia  feito  da  sobredicta 
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muito  minha  amada  e  querida  filha  D.  Maria  II., 
como  ramha  reinante  por  minha  abdicação,  com  a 
qual  nessa  reconhecida  qualidade  havia  contraindo 
solenmes  esponsaes,  se  alevantou  com  os  mesmos 
reinos  fazendo-se  chamar  rei  e  senhor  delles,  com 
os  quaes  factos  anniquilou  o  titulo  da  logar-tenencia 
e  regência  daquelles  reinos,  que  ewnelle  havia  dele- 
gado, usurpou  uma  coroa,  que  por  nenhum  titulo 
lhe  pertence,  e  destruio  de  facto  as  instituiçoens 
emanadas  de  meu  soberano  e  legitimo  poder  para 
promover  e  assegurar  a  grandeza  e  prosperidade 
daquelles  reinos,  as  quaes  elle  próprio  á  face  da 
Europa  havia  jurado  fialmente  guardar  e  fazer 
guardar.    De  todos  estes  acontecimentos  succedidos 
depois  do  meu  real  decreto  de  3  de  março  do  anuo 
próximo  passado  tem  resultado,  com  todos  os  males 
que  actualmente  opprimem  o  reino  de  Portugal, 
Algarves  e  seus  domínios,  as  outras  funestíssimas 
consequências  de  se  acharem  os  mesmos  reinos  sem 
governo  algum  legitimo  para  os  reger  e  administrar, 
de  ficar  sem  publicação  e  sem  execução  o  sobre- 
dicto  decreto  de  3  de  março  emanado  do  meu  real, 
legitimo  e  reconhecido  poder,  e  d'  estarem  os  direi- 
tos da  minha  muito  amada  e  querida  filha  sem  au- 
toridade que  os  proteja,  defenda  e  os  faça  reconhe- 
cer e  respeitar.     E  como  uão  haja  no  Direito  pu- 
blico portuguez  lei  alguma  que  seja  applicavel  ao 
presente  caso,  accompanhado  de  circunstancias  tão 
extraordinárias  como  imprevistas,  nem  haja  em  Por- 


16 

tugal  governo  algum,  que  para  supprir  com  formu 
las  legislativas  esta  ommissão  possa  legitimamente 
convocar  uma  nova  camará  de  deputados,  e  de  novo 
organizar  a  camará  dos  pares,  hoje  quasi  extincta 
pela  voluntária  renuncia  de  grande  parte  de  seus 
membros :  somente  da  minha  muito  amada  e  que- 
rida filha  D.  Maria  II.,  como  legitima  rainha 
REINANTE  (supprindo  eu  como  seu  tutor  e  natural 
protector  o  que  falta  em  sua  edade)  pode  sahir  o 
remédio  para  tão  grandes  males,  para  occurrer  aos 
quaes  ella  é  autorizada  pela  grande  miséria  e  op- 
pressão,  em  que  se  achâo  os  povos  que  a  Divina  pro- 
videncia confiou  ao  seu  maternal  cuidado,  pela  ne- 
cessidade urgentissima  de  restituir  os  reinos  de 
Portugal,  Algarves,  e  seus  dominios  á  communica- 
ção  politica  das  mais  naçoens,  de  que  os  separou  a 
usurpação,  pelo  natural  e  imprescriptivel  direito  de 
defender  contra  todo  o  invasor,  ou  de  recuperar  de 
qualquer  usurpador  a  coroa,  que  por  tão  legitimos 
e  por  tão  reconhecidos  títulos  ê  sua  e  lhe  pertence : 
e  finalmente  pelo  exemplo  do  que  em  casos  simi- 
lhantes  ou  análogos  tem  sido  praticado  em  outros 
estados  da  Europa 

"  Por  todas  estas  razoens  na  qualidade  de  tutor 
e  natural  protector  da  sobredicta  minha  muito 
amada  e  querida  filha  D.  Maria  II.,  hei  por  bem 
crear  e  nomear  uma  regência,  que  em  seu  real 
nome  reja,  governe  e  administre  os  reinos  de  Por- 
tugal, Algarves  e  seus  domínios,  e  nelles  cumpra  e 
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faça  publicar  e  cumprir  o  meu  decreto  de  3  de 
março  do  anno  próximo  passado,  e  faça  outro  sim 
reconhecer,  respeitar  e  guardar  os  seus  legítimos  e 
inauferíveis  direitos/' — &a. 


SECCAO  V. 

a 

Soluçã)  da  questão. 

D  a  legislação  e  documentos  transcriptos  nas 
duas  secçoens  precedentes  corre  espontânea  a  reso- 
lução jurídica  da  questão,  que  se  offerece  á  nossa 
consideração. 

Em  1826  foi  outorgada  a  Portugal  uma  Carta 
Constitucional,  e  veio  involvida  nesta  outorga  a 
formação  e  estabelecimento  d'  uma  dynastia  que 
ainda  que  continuada  a  respeito  do  tronco  (art.  5  da 
Cart.  Constit.),  foi  alterada,  e  teve  designação  es- 
pecial da  ordem  da  successão  (art.  86  da  mesma 
Cart.) 

O  monarclia,  que  a  outorgou,  estipulou  da  sua 
parte  que  abdicaria  a  coroa  em  favor  da  senhora 
D.  Maria  II.  sua  filha  uma  vez  que  os  povos  juras- 
sem essa  Carta,  e  se  verificasse  o  casamento  desta 
senhora  com  seu  tio.  A  primeira  condição  cum- 
priu-se ;  não  assim  a  segunda :  contrahirão-se  os 
esponsaes,  mas  com  inaudita  perfídia  roubou-se  o 
throno  á  esposada,  que  o  tinha  adquirido  pelo  jura- 
mento dos  povos ;  isto  é  pela  acceitaçâo  do  con- 
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tracto.  A  segunda  chamada  condição  não  esteve 
pela  senhora  D.  Maria  II.  o  não  cumpri-la :  D. 
Miguel  parte  menos  principal  ou  antes  verdadeiro 
terceiro  no  contracto  inutilizou  por  facto  seu  próprio 
e  pessoal  esta  supposta  condição.  Desinvolvamos 
isto. 

A  outorga  d'  uma  constituição  por  um  rei  ao 
povo,  ou  pelo  povo  ao  rei  ê  a  offerta  escripta,  a  es- 
tipulaçâo  do  contracto  social.  Para  esta  questão  é 
indifferente  que  um  ou  outro  seja  o  proponente  ou 
estipulador.  O  contracto  é  synallagmatico;  é  um 
contracto  de  sociedade ;  apperfeiçoa-se  pelo  6o  con- 
sentimento :  não  carece  d'  outra  formalidade.  O 
juramento  da  parte,  a  quem  se  oíferece,  importa  a 
sua  acceitação,  é  um  reconhecimento  expresso :  e 
prestado  elle  o  contracto  está  consumado  \  e  ne- 
nhuma das  partes  pode  mais  arrepender-se  nem  des- 
ligar-se  do  convencionado.  Isto  é  de  direito  incon- 
troverso. 

A  condição — única  e  principal  do  estipulante 
reduz-se  ao  seguinte : — Portuguezes  :  quereis  que 
minha  filha  seja  vossa  rainha  para  governar  segundo 
esta  Carta  que  vos  outorgo,  e  que  case  com  seu  tio 
D.  Miguel  ? — O  juramento  prestado  á  Carta  importa 
a  acceitação  da  estipulação  \  scilicet — Queremos. 

Isto  feito,  o  contracto  ultimou-se,  aperfeiçoou- 
se,  consumou-se. 

Mas  D.  Miguel  não  quer  casar, — impossibilitou- 
se,  morreu.  Pergunta-se :  qual  será  o  effeito  do 
contracto  ? 
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O  contracto  ficou  perfeito  e  consumado.  Não  è 
da  essência  desta  sociedade,  que  D.  Miguel  exista 
para  que  esta  sociedade  exista  :  esta  clausula  olhada 
como  condição  não  é  substancial  do  contracto :  não 
ê  mesmo  uma  verdadeira  condição,  é  um  pacto  aã- 
Jecfo,  um  modo,  que  não  inílue  na  substancia  do  con- 
tracto :  elle  depende  do  contracto,  mas  o  contracto 
não  depende  delle. 

Casasse  ou  não  casasse  a  senhora  D.  Maria  II., 
morresse  ou  não  morresse  o  Infante  D.  Miguel,  o 
contracto  social  entre  o  senhor  D.  Pedro  e  os  por- 
tuguezes  ultimou-se,  e  surtio  o  seu  effeito  pelo  jura- 
mento, que  é  o  consentimento  dos  povos,  a  condição 
única  substancial  do  contracto,  a  acceitaçao  solemne. 

O  senhor  D.  Pedro  no  pacto  adjecto  á  formação 
do  contracto  social  nada  mais  fez,  do  que  reservar 
para  si  aquelle  direito,  que  deixou  expresso  no  art. 
90  da  carta  aonde  diz  : — - 

"  O  casamento  da  princesa  herdeira  presumptivâ 
da  coroa  será  feito  a  apprazimento  do  rei." 

Elie  quiz  verificar  esta  pre rogativa  real  da  Carta, 
e  porisso  e  não  como  condição  resolutoria  nem  sus- 
pensiva estipulou  este  pacto,  este  modo. 

Este  pacto  adjecto  ou  modo  segundo  a  verdadeira 
expressão  juridica  não  importa  uma  condição  nem 
suspensiva  nem  resolutoria  do  contracto,  caso  não 
cumprida,  como  logo  mostraremos ;  do  contrario 
seguir-se-iaja  oabsurdo,que  a  abdicação  dependia  da 
vontade  de  D.  Miguel,  que  alias  não  era  parte  nocoil- 
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tracto :  por  que  não  querendo  casar,  nem  o  senhor 
D.  Pedro  poderia  abdicar,  nem  a  senhora  D.  Maria 
ser  rainha,  nem  os  povos  ter  a  restituição  de  suas 
liberdades,  isto  é  a  escriptura  de  seus  direitos  não 
escriptos  ;  porque  em  verdade  uma  constituição  não 
ê  mais  do  que  o  instrumento  do  contracto  de  socie- 
dade, o  qual  não  carece  d?  escriptura  para  ser  valido, 
e  subsiste  pelo  so  consentimento,  como  é  trivial  em 
direito. 

Logo  aquella  chamada  condição,  não  é  mais  do 
que  o  modo,  o  pacto  adjecto  á  convenção  relativo  a 
terceiro,  sem  o  qual,  ou  não  preenchido  o  qual  o 
contracto  subsiste.  Nós  desejaríamos  arredarmo- 
nos  da  frazeologia  juridica  para  seremos  universal- 
mente intendidos :  mas  estamos  n'  um  contracto, 
n'  uma  questão  de  direito,  e  cada  sciencia  tem  a 
sua  lingoagem.  Olhemos  pois  a  questão  conforme 
a  direito  ;  e  vejamos  primeiramente  as  palavras  do 
decret.  de  2  de  maio  de  1826,  que  são  estas : — 

"  E  outro  sim  sou  servido  declarar  que  a  dieta 
minha  filha  rainha  reinante  de  Portugal  não  sahirá 
do  Império  do  Brazil  sem  que  me  conste  ofíicial- 
mente,  que  a  constituição  foi  jurada  conforme  eu 
ordenei,  e  sem  que  os  esponsaes  do  casamento,  que 
pretendo  fazer-lhe  com  o  meu  muito  amado  e  presado 
irmão  o  Infante  D.  Miguel  estejão  feitos  e  o  casa- 
mento concluído ;  e  esta  minha  abdicação  não  se 
verificará  se  faltar  qualquer  destes  duas  condiçoens." 

Quaes  são  estas  duas  condiçoem,  na  fraze  do 
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decreto  ?  São  Ia)  o  juramento  da  constituição — 
2aJ  a  contracção  dos  esponsaes.  Ambas  estas  se 
realizárão,  ainda  quando  a  segunda  se  podesse 
juridicamente  dizer  condição.  E  o  casamento 
concluído?  Esta  expressão  no  caso  presente  nada 
adianta  á  contracção  dos  esponsaes  ;  porque  a 
senhora  D.  Maria  II.  em  1826  não  tinha  doze 
annos ;  e  assim  o  tempo  e  não  a  conclusão  effectiva 
do  casamento  era  o  modo  e  não  a  condição  da 
abdicação. 

Porque  no  decreto  se  usasse  da  palavra  condição, 
não  se  segue  que  a  accepção  desta  palavra  seja  ali 
precisamente  tomada  no  sentido  juridico,  nem  as 
condiçoens  tem  um  so,  único  e  uniforme  effeito  nas 
convençoens.  Por  que  uma  expressão  qualquer  se^ 
ache  mal  collocada  n'  um  decreto,  não  se  segue  que 
ella  importe  cousa  contraria  á  accepção  recebida  na 
jurisprudência,  e  que  o  decreto  tenha  força  d'  alte- 
rar o  sentimento  unanime  dos  termos  de  direito. 
As  vozes  juridicas  tem  uma  accepção  determinada 
pela  diuturnidade  de  séculos,  e  pelo  assenso  dos 
povos,  que  não  está  no  arbitrio  de  ninguém  mudar 
sem  offensa  da  sciencia.  Toda  a  sciencia  e  toda  a 
arte  tem  palavras  technicas,  e  d'  um  sentido  deter- 
minado. Ou  se  ha-de  pois  abstrahir  da  sciencia,  ou 
é  necessário  ceder  ao  rigor  de  seus  termos  privativos, 
e  á  interpretação  commum  e  determinada  pela 
sciencia. 

Condição,  juridicamente  fallando,  é  em  geral 
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toda  a  clausula,  que  se  poem  n5um  acto  qualquer;— 
e  n'  uma  accepção  particular,  toma-se  este  termo 
por  uma  disposição,  que  tende  a  resolver,  a  suspen- 
der, ou  a  modificar  um  acto  segundo  um  evento  in- 
certo. 

Os  eventos  previstos  pelas  condiçoens  são  de  tres 
castas — I)  podem  depender  dos  eontrahentes— 
2)  ser  deli  es  independentes,  como  os  casos  fortuitos 
— 3)  participar  d'  uma  e  outra  cousa. 

As  condiçoens  são  egualmente  de  tres  espécies — 
potestativaSy  isto  é  dependentes  da  faculdade  da- 
quelle  para  com  quem  se  contrahe  a  obrigação- 
casuaes,  isto  é  independentes  dos  eontrahentes,  e 
meramente  dependentes  do  acaso : — e  mintas  quando 
dependem  da  vontade  d'  um  dos  eontrahentes  e  da 
de  terceiro, 

Supponhamos,  que  a  clausula  do  casamento  con- 
cluido  era  uma  condição  mixta :  neste  caso  é  regra 
de  direito — que  para  que  uma  condição  tenha  a 
qualidade  de  suspensiva  ê  necessário  que  nâo  des- 
trua a  natureza  da  obrigação. 

E  quem  poderá  sustentar,  que  a  vontade  de  D. 
Miguel,  que  entrava  no  contracto  social  como  qual- 
quer outro  súbdito  portuguez  podesse  destruir  a 
natureza  e  effeito  da  obrigação  contrahida?  Quem 
poderá  por  tanto  olhar  a  clausula  da  abdicação — 
casamento  concluído — como  condição  suspensiva? 

Vejamos  mais  algumas  thezes  de  direito  romano, 
oje,  e  neste  caso  universal  na  Europa, 
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Faltando  a  condição  poiestativa  por  facto  da 
pessoa,  que  tem  interesse  no  seu  não-adimplemento, 
a  condição  so  porisso  julga-se  preenchida :  é  o  que 
decidem  aL.  161.  DlG.  de  reg.jur.  e  L.  33.  §.  1. 
DlG.  de  jideicomisòarii  libertatibus —  a  L.  5. 
§.  5.  DlG.  quando  dies  legatorum  cedat — e  a  L. 
81.  §.  1.  DlG.  de  conditionibus  et  denionsirationibus. 

O  mesmo  é  se  a  condição  falta  por  facto  de  ter- 
ceiro, em  cuja  pessoa  o  testador  quiz,  que  ella  se 
cumprisse :  por  exemplo  um  testador  lega  um  campo 
a  Pedro  sobre  condição  de  casar  com  Paula,  Quid 
júris  se  Paula  não  quer  casar  ? 

Respondem  a  L.  11.  DlG.  de  conditionibus  ins- 
titutionum, — a  L.1.  Cod.  de  institutionibus — a  L#.  5. 
§.  5. — quando  dies  legatorum  cedat — e  as  LL.  14, 
31  e  43.  DlG.  de  conditionibus  et  demonstrationi- 
bus — que  o  legado  se  deve  nem  mais  nem  menos 
como  se  a  condição  se  cumprisse. 

O  mesmo  é  pois  precisamente  no  nosso  caso; 
posto  que  D,  Miguel  não  quiz  casar,  a  abdicação  ul- 
timou-se  e  consumou-se  como  se  casasse. 

Se  quiséssemos  entrar  mais  largamente  no  desin- 
volvimento  desta  questão  nós  poderiamos  mostrar 
que  em  rigor  juridico  aquella  disposição  é  modal,  e 
não  condicional,  isto  ê  modo  e  não  é  condirão. 

Modo  em  direito  toma-se  por  uma  clausula,  que 
modifica  um  acto  segundo  um  evento  incerto  j  e 
taõbem  se  chama  assim  a  qualquer  disposição  pela 
qual  um  doador  ou  testador  encarrega  o  donatário 
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ou  legatário  de  fazer  ou  dar  alguma  cousa  em  con- 
siderarão da  liberalidade,  com  que  o  gratifica. 

Ha  mesmo  leis  no  corpo  de  direito  romano  que 
confundem  modo  com  condição,  tal  como  a  L.  8. 
§.  7.  Dig.  de  condltionibus  insfitutionum,  a  L.  21. 
§.  3.  DiG.  de  annuts  legatis,  e  outras.  Não  se  ad- 
mirem pois  os  leitores  nem  com  a  novidade,  nem  se 
espantem  da  confusão,  nem  enfim  do  como  se  ex- 
pressou o  decreto  de  2  de  maio.  Todavia  o  modo, 
e  a  condição  é  diverso  na  expressão,  e  nos  effeitos. 

A  Lei  80.  DlG.  de  condltionibus  et  demonstra- 
tionibus  dá  a  differença  palpável  dizendo  :-— 

a  Nec  enim  parem  dicimus  eum  cui  Ha  datum 
estj  si  monumentum  fecerit  (esta  a  condição)— 
et  eum  cui  datmn  est  UT  monumentum  faciat  (este 
o  modo.)" 

Ora  o  senhor  D.  Pedro  não  outorgou  a  carta 
constitucional  SE  a  senhora  D.  Maria  II.  reinasse, 
e  SE  D.  Miguel  casasse  com  ella;  outorgou-a 
PARA  QUE  por  ella  reinasse,  e  reinando  se  casasse 
com  seu  tio. — Por  outras  palavras  o  senhor  D. 
Pedro  disse  que  era  rei  de  Portugal,  que  queria 
certificar  os  direitos  do  rei  e  do  povo  por  um  acto 
solemne  e  escripto—  que  elle  offertava  esse  acto — e 
promettia  abdicar  o  seu  direito  de  rei  PARA  QUE  sua 
filha  casasse  com  seu  tio,  se  os  povos  o  acceitassem 
jurando.  O  juramento  foi  a  condição  substancial  e 
suspensiva  da  abdicação,  porque  a  acceitação  era  o 
mesmo  consentimento  substancial  ao  contracto,  e 
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resposta  da  estipulação — os  esponsaes  e  o  casamento 
erão  modo;  e  o  modo  não  tem  effeito  suspensivo, 
como  se  ve  da  L.  83.  DrG.  de  donationiòus :  nem 
a  inexecução  do  modo  resolve  o  contracto,  L*.  10. 
Cod.  de  condictione  oò  causam  datorum. — Esta  á 
jurisprudência  universal. 

Logo  jurada  pelos  portuguezes  a  carta  constitu- 
cional e  nella  e  com  ella  jurada  rainha  a  senhora 
D.  Maria'  II.  completou-se  a  abdicação  do  senhor 
D.  Pedro  sem  que  tenha  importância  para  o  acto  o 
não  haver-se  completado  o  casamento. 

Depois  de  jurada  a  constituição  unanimemente 
pelo  povo  portuguez,  o  contracto  social  consumou- 
se,  e  com  elle  a  abdicação  do  senhor  D.  Pedro  IV. 
O  senhor  D.  Pedro  o  conheceu  melhor,  do  que  nin- 
guém, e  a  sua  convicção  dictou  sem  duvida  o  de- 
creto de  3  de  março  de  1828,  e  sobre  tudo  o  decreto 
de  15  de  junho  de  1829. — -Desde  então  elle  não 
appareceu  mais  como  rei :  desde  então  figurou  so 
em  consequência  do  apuro  das  circunstancias  o  pai, 
o  protector,  o  negothrum  gestor  politico  optima- 
mente desinvolvido  nos  motivos  e  nos  attributos, 
em  o  transeripto  decreto  de  15  de  juuho  de  1829. 

Mas  como  é  que  no  Protocollo  de  2  de  janeiro 
de  1828  se  tracta  ainda  d'  um  Tractado  para  regu- 
lar a  ordem  da  successão  dos  dous  ramos  da  casa  de 
Bragança,  regulada  ha  tanto  nas  constituiçoens  do 
Brazil  e  de  Portugal  ?  Confessamos  ingenuamente, 
que  este  mysterio  escapa  á  nossa  comprehensão. 
Eis-aqui  o  que  são  Protocollos  !  !  ! 
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Se  pois  a  abdicação  está  completa  desde  o  jura- 
mento da  carta  e  da  rainha,  ratificada  e  consumada 
pelos  dous  últimos  decretos,  é  evidente,  que  reina 
a  senhora  D.  Maria  II.  pela  Carta,  e  que  esta  é  a 
nossa  lei,  que  debellada  a  usurpação  ha-de  regerPor- 
tugal. 

Então  a  pergunta  resolve-se  por  ella.  Durante  a 
minoridade  da  senhora  D.  Maria  II.  é  regente  do 
reino  o  seu  parente  mais  chegado  na  ordem  da  sucees- 
são.  Este  séria  sua  irman  a  senhora  D.  Januaria  e 
dahi  a  senhora  D.  Paula  \  mas  estas  senhoras  são 
ainda  menores :  depois  delias  a  primeira  que  a  lei  cha- 
ma é  a  senhora  Infanta  D.  Isabel  Alaria.  Foi  por  este 
mesmo  principio,  que  a  chamou  o  senhor  D.  João 
VI. j  como  vimos  na  secção  1 :— foi  por  este  mesmo 
principio,  que  a  confirmou  expressamente  o  senhor 
D.  Pedro  IV.  antes  da  Carta :  por  este  mesmo  prin- 
cipio enfim,  que  jurada  a  Carta  ella  regeu. 

As  circunstancias  actuaes  são  as  mesmas. 

Mas  como  é  possivel,  que  um  pai  não  seja  o 
parente  mais  chegado  de  seu  filho  ?  Como  é  pos- 
sivel, que  o  senhor  D.  Pedro  não  seja  o  regente 
chamado  pela  Carta  ? 

Nisto  não  ha  incompatibilidade  jurídica,  O 
senhor  D.  Pedro  pode  ser  o  regente  de  Portugal, 
mas  é  necessário  que  se  altere  primeiro  a  Carta  pela 
forma  nella  prescripta.  O  senhor  D.  Pedro  seria 
o  regente  natural,  mas  não  é  o  regente  legal.  Nós 
não  tractamos  da  natureza :  nós  temos  lei,  e  lei  po- 
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litica.  O  senhor  D.  Pedro  imo  tem  incapacidade 
natural :  a  sua  incapacidade  é  puramente  da  lei  es- 
cripta.  O  senhor  D.  Pedro  podia  sem  duvida  ser 
regente  durante  a  minoridade  se  a  lei  o  consentisse . 
Esta  a  resposta  jurídica,  e  constitucional. 

E'  inexacto  o  chamar  estrangeiro  ao  senhor  D. 
Pedro  no  rigor  preciso  da  palavra. 

Diz-se  estranho,  ou  estrangeiro  a  respeito  de 
qualquer  naçf.o  o  individuo,  que  não  nasceu  no  ter- 
ritório dessa  nação.  E'  estranho,  ou  estrangeiro  a 
respeito  de  portuguezes,  o  que  não  nasceu  em  Por- 
tugal. O  senhor  D.  Pedro  nasceu  em  Portugal. 
Por  tanto  o  senhor  D.  Pedro  é  natural  portuguez. 

A  palavra  estranho  ou  estrangeiro  oppoem-se  á. 
palavra  natural,  e  em  rigor  não  tem  outra  accepção. 

Ora  o  homem  natural  dÉ  uma  nação  qualquer  alem 
desta  qualidade  de  natural,  derivada  do  accidente 
de  nascer  ali  (ord.  L.  2.  tit.  55.)  e  que  por  conse- 
quência nunca  pode  perder,  nem  ser  mais"extrangeiro 
ao  logar  do  seu  nascimento,  tem  direitos  políticos, 
que  são  distinctos,  e  que  em  nenhum  caso  destroem, 
nem  podem  destruir  a  naturalidade.  Estes  direitos 
pedem  perder-se  depois  d?  adquiridos,  mas  com  se 
perderem  não  se  perde  a  qualidade  de  natural,  por 
que  essa  é  imperdivel. 

Mas  o  ser  natural  d'  um  paiz  não  importa  neces- 
sariamente o  ser  cidadão  activo  d'esse  paiz,  o  gozar 
dos  direitos  politicos,  que  são  restrictamente  accor- 
dados  ao  cidadão  activo  ;  por  que  se  todo  o  cidadão 
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é  necessariamente  natural,  ou  naturalizado,  daqui 
não  se  segue,  que  todo  o  natural  seja  necessária, 
e  absolutamente  cidadão  activo. 

Isto  parece-nos  tão  obvio,  e  de  tal  evidencia,  que 
reputamos  pueril  o  repiza-lo :  e  assim  nos  limita- 
remos a  lembrar  o  art.  7  da  Constituição,  que  diz : 
"  são  cidadãos  portuguezes  os  que  tiverem  nascido 
em  Portugal."  O  art.  8  que  diz — Perde  os  direitos 
de  cidadão  portuguez  o  que  se  naturalizar  em  paiz 
extrangeiro.  O  art.  9.  "  Suspende-se  o  exercício 
dos  direitos  políticos,  &a.  Nestes  casos  perdem-se 
e  suspendem- se  direitos,  mas  não  se  perde  nem 
se  suspende  NATURALIDADE,  não  se  fica  extran- 
geiro em  nenhum  caso.  Pela  perda  ou  suspensão 
dos  direitos  políticos  deixa-se  de  ser  cidadão  activo, 
mas  pode  ficar-se  cidadão  passivo,  visinho,  e  mora- 
dor, e  natural. 

O  senhor  D.  Pedro  não  se  acha  inhabilitado  para 
succeder  na  coroa  portuguez  a  por  ser  extrangeiro  : 
está  inhabilitado  somente  desde  a  acceitação  da 
Carta  Constitutional  pelos  portuguezes,  desde  que 
estes  a  jurárão,  finalmente  desde  que  abdicou  \  por- 
que então  é  que  se  realizou  o  art.  7.  §.  1.  da  mesma 
Carta  que  diz — e  que  hoje  não  forem  brazileiros. 

Não  é  pois  o  art.  89  da  Constituição,  que  lhe 
obsta,  quando  exclue  os  extrangeiro s :  é  sim  o  art. 
7  e  o  12,  que  declara  o  rei  representante  da 
nacâo,  representação  que  não  ê  compatível  com  o 
que  não  goza  os  direitos  políticos  de  cidadão. 
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Se  pois  o  senhor  D.  Pedro  não  pode  succeder  na 
coroa  portugueza,  é  evidente  que  ainda  que  seja  o 
parente  mais  próximo  da  nossa  augusta  rainha,  elle 
não  tem  a  qualidade  de  successivel,  que  o  art.  92  da 
Carta  taxa  como  essencial  ao  regente  'permanente  ; 
e  por  consequência  não  cahe  nelle  pela  Carta  a  re^ 
gencia  da  minoridade. 

E'  quasi  supérfluo  responder  ao  argumento  da 
Ord.  L.  2.  tit.  36.  §.  16. ;  porque  esta  legislação  não 
governa  a  successão  do  reino,  dispõem  somente 
acerca  da  successão  dos  bens  da  coroa.  Um  reino 
não  é  propriedade  de  ninguém  :  um  rei  não  tem 
domínio  tem  administração.  Se  alguma  Ordena- 
ção se  podesse  trazer  para  regular  a  successão  do 
governador,  sendo  ella  meramente  destinada  a  regu- 
lar direitos  de  governados,  essa  fora  a  Ord.  L.  4. 
tit.  100  in  princip.,  que  favorece  a  nossa  opinião. 

Em  segundo  logar :  na  nossa  questão  não  morreu 
ninguém ;  e  o  §.16  falia  da  morte  do  doado. — Em 
terceiro  logar :  em  a  nossa  hypothece  não  ha  doação, 
e  esse  §.  falia  de  doação.  A  abdicação  é  uma  de' 
sistencia,  uma  renuncia,  não  é  uma  doação.  Final- 
mente esse  mesmo  §.  16  nega  a  devolução  a  ascen- 
dentes. Nós  temos,  n'  uma  palavra  uma  lei  ex- 
pressa, ultima,  e  providente,  e  esta  cala  todas  as  in- 
directas, e  precedentes. 

Finalmente  quando  o  Senhor  D.  Pedro  se  chama 
tutor  natural  de  sua  filha,  esta  expressão  não  quer 
dizer  outra  cousa  mais  do  que,  que  elle  tem  pela 
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natureza  a  obrigação  da  defeza  da  pessoa  e  direitos 
de  sua  filha  :—que  elle  é  pai.— Esta  expressão  não  é 
a  da  constituição  art.  100 :  ali  não  se  tracta  da  tu- 
tella  natural,  tracta-se  da  civil,  daquella  tutoria, 
que  se  pode  definir  exactamente  dizendo :  tutella  è 
a  paternidade  civil-^-é  o  cuidado  e  obrigaçoens  de 
pai  impostas  pela  lei  ao  que  não  é  pai.^— Quando  ao 
senhor  D.  Pedro  se  dá  o  attributo  de  tutor  natural, 
o  termo  tutor  não  tem  accepção  jurídica :  tem  o 
simples  significado  de  defensor  segundo  a  raiz  la- 
tina, e  é  por  isso  que  se  lhe  ajunta  sempre  o  adjec- 
tivo natural :  é  um  pleonasmo  ;  é  um  attributo  re- 
dundante, por  que  todo  o  pai  é  o  defensor,  o  guarda 
do  filho  menor. 

A  palavra  tutor  na  accepção  civil  não  cabe  no 
pai  do  pupillo.  Os  que  seguem  o  contrario  confun- 
dirão o  nosso  com  o  alheio  direito. 

A  tutella  legitima  foi  introduzida  por  uma  das 
leis  das  doze  taboas.  "  Quando  o  pai,  diz  a  L.  L 
DlG.  de  legitimis  tutoribus,  não  nomeou  tutor  a 
seus  filhos,  os  parentes  mais  próximos  e  hábeis  a 
succeder  ao  pupillo  são  chamados  pela  lei  das  doze 
taboas  á  tutella." 

No  antigo  direito  romano  o  pai,  que  tinha  eman- 
cipado um  filho  impúbere  tornava-se  pleno  jure  seu 
tutor,  não  em  virtude  da  lei  das  doze  taboas,  que 
não  fallava  senão  d'  aguados,  isto  é  dos  parentes 
varoens,  descendência  d'  um  mesmo  tronco,  mas 
sim  a  exemplo  do  patrono  que  era  tutor  dos  libertos 
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impúberes,  como  se  pode  ver  nas  Instituías  no  f  it. 
de  legitima  patronor  um  tutclla,  e  de  legitima  pa- 
rentum  tutella. 

Ora  a  nossa  Ord.  4.  tit.  102  foi  tomada  das 
leis  das  doze  taboas,  e  não  se  importou  com  a  legis- 
lação acerca  dos  libertos  dos  romanos,  que  todavia 
passou  para  algumas  legislaçoens  europeas :  por- 
quanto não  ha  uma  so  hypothese  nesse  titulo  em  que 
supponlia  tutor  o  pai,  suppondo  sempre  que  é  o  pai, 
o  que  morre,  para  legislar  sobre  a  dação  do  tutor, 
(§.  1 .) ;  e  quando  falia  da  mai  (§.  2.)  suppoem  fal- 
lecido  o  pai,  ou  incógnito  ;  no  resto  faz  hypotheses 
de  sobreviver  a  mai  ou  avó,  (§.  3.)  mas  nisso  mesmo 
suppoem  o  pai  fallecido,  e  assim  até  o  fim  do  titulo. 
Quando  no  tit.  103  legislando  não  ja  sobre  o  tutor, 
mas  sim  sobre  o  curador  do  pródigo  e  mentecato, 
então  apparece  o  juiz  a  entrega-lo  ao  pai,  a  dar  «-lhe 
a  curadoria. 

No  mesmo  sentido  da  nossa  legislação  foi  conce- 
bido o  art.  100  da  Constituição :  as  suas  palavras, 
como  se  ve  a  pag.  10  d'este  folheto  são— será  seu 
tutor  quem  seu  pai  lhe  tiver  nomeado  em  testamento 
—  na  falta  de  nomeação  testamentária  a  rainha  mai, 
e  não  existindo  será  a  nomeação  das  cortes,  de  sorte 
que  o  nomeado  nunca  possa  succeder  na  coroa. 
Esta  lei  pois  assim  como  a  ordenação  citada  não 
fallou  do  pai ;  nem  podia  delle  fallar  com  boa  ju- 
risprudência por  que  a  paternidade  natural  absorve 
a  paternidade  civil :  esta  é  um  remédio,  sem  suppri- 
mento  d'  aquella,  e  nada  mais. 
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Tanto  é  entre  nós  este  o  systema  da  legislação 
neste  caso,  que  fallecendo  a  mãe,  e  sobrevivendo  o 
pai  o  juiz  nunca  dá  tutor  ao  órfão;  por  que,  diz  a 
lei,  o  pae  por  direito  é  seu  legitimo  administrador" 
— Ord.L.  1.  tit.  88.  §.  6. 

Tendo  pois  mostrado  quaes  são  os  effeitos  jurídi- 
cos da  abdicação,  e  qual  a  legislação  sobre  re- 
gências, que  deve  regular  a  hypotliese,  em  que  nos 
achamos  :  e  tendo  feito  ver  a  improcedência  das 
opinõens  pag.  7  e  seguintes  parece-nos  haver  solvido 
devidamente  a  questão  ;  istoé,que  a  regente  legitima, 
terminada  a  gestão  do  senhor  D.  Pedro,  isto  é,  de- 
bellada  a  usurpação,  ê  a  senhora  infanta  D.  Isabel 
„  Maria. 

Daqui  a  todavia  não  segue  que  installada  a  Carta 
Constitucional,  reivindicado  o  throno  usurpado,  as 
cortes  legitimamente  convocadas  não  possão  con- 
ferir ao  senhor  D.  Pedro  os  direitos  políticos  a  que 
elle  renunciou,  e  que  Portugal  nunca  lhe  auferio,  e 
que  reintegrado  nelles,  satisfeita  a  lei  constitucional 
da  monarchia,  elle  seja  o  regente  do  reino  durante 
a  minoridade,  se  assim  for  conveniente  aos  interesses 
geraes  da  nação. 

A  questão,  cuja  solução  temos  appresentado  é 
d?  uma  transcendência  evidente.  Ha  direitos  ad- 
quiridos: ha  lei  expressa;  e  haopinoens  divergentes. 
Cumpre  reuni-las :  cumpre  reunir  os  Portuguezes 
n'  um  so  pensamento.  A  dissensão  ê  incompatível 
com  a  prosperidade,  e  com  a  felicidade. 

Se  alcancar-mos  esta  unanimidade  tocamos  o 
nosso  único  fim. 

FIM. 
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